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Projeto de Lei
 
Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar o serviço

de assistência veterinária remota e gratuita por meio

da telemedicina veterinária. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
Artigo 1º - O Poder Executivo fica autorizado a disponibilizar o serviço de assistência
veterinária remota e gratuita por meio da telemedicina veterinária. 
 
Artigo 2º - Os atendimentos serão prestados com estrita observância à Resolução do
Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) nº 1.465/2022, que regulamenta o
uso da Telemedicina Veterinária na prestação de serviços médico-veterinários.
 
Artigo 3º -  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 
Artigo  4º  -  O  Poder  Executivo  expedirá  os  regulamentos  necessários  para  a  fiel
execução desta lei.
 
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

Conforme disposto no artigo 23 da Constituição Federal, "é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna
e a flora".  Ainda, o artigo 24 estabelece que "compete à União, aos Estados e ao
Distrito  Federal  legislar  concorrentemente  sobre  florestas,  caça,  pesca,  fauna,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio
ambiente e controle da poluição".
 
No mesmo sentido, o artigo 225 prescreve que “todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de  vida,  impondo-se  ao  Poder  Público  e  à  coletividade  o  dever  de  defendê-lo  e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”,  a este incumbindo o dever de
“proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em
risco  sua  função  ecológica,  provoquem  a  extinção  de  espécies  ou  submetam  os
animais a crueldade”.
 
Em âmbito estadual, o inciso X do artigo 193 da Constituição do Estado de São Paulo
define como meta a criação de um sistema de administração da qualidade ambiental,
proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos
naturais,  para organizar,  coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com
o fim de proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres,
exóticos  e  domésticos,  vedadas  as  práticas  que  coloquem  em  risco  sua  função
ecológica  e  que  provoquem  extinção  de  espécies  ou  submetam  os  animais  à
crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte,
comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos.
 
Deste  modo,  depreende-se,  a  partir  das  citadas  redações,  que  cabe  ao  Poder
Legislativo Estadual propor medidas que ampliem as medidas de proteção aos animais,
sendo que este projeto tem como objetivo provocar  o Poder Executivo para que
disponibilize  o  serviço  de  assistência  veterinária  remota  e  gratuita  por  meio  da
telemedicina veterinária,  observando-se as regras estabelecidas na Resolução do
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Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) nº 1.465/2022, que regulamenta o
uso da Telemedicina Veterinária na prestação de serviços médico-veterinários.
 
Segundo o CFMV, “restrita até recentemente pelas limitações inerentes à sua própria
natureza, a telemedicina veterinária, assim como a humana, se popularizou durante o
distanciamento social  resultante da pandemia da Covid-19. Ao que tudo indica,  a
modalidade à distância deve continuar como um braço auxiliar da medicina presencial.
Por isso, a resolução traz avanços para a Medicina Veterinária e atende as expectativas
d a  s o c i e d a d e  q u a n t o  a  s u a  u t i l i z a ç ã o ”  ( d i s p o n í v e l  e m :  
https://crmvsp.gov.br/resolucao-que-regulamenta-a-telemedicina-veterinaria-e-
publicada-entenda-como-funciona/ - acesso em 28 de agosto de 2023). 
 
Dentro da telemedicina veterinária estão incluídas as modalidades de teleconsulta,
telemonitoramento, teletriagem, teleorientação, teleinterconsulta e telediagnóstico,
cada qual com características próprias. 
 
Assim, a  existência do serviço a ser  prestado gratuitamente pelo Estado seria  de
extrema importância para ampliar o acesso dos animais aos cuidados com profissionais
de  maneira  mais  rápida  e  prática,  favorecendo os  tutores  que  muitas  vezes  não
conseguem buscar atendimento presencial nos serviços veterinários públicos em razão
da escassez de vagas ou demora nas filas. 
 
 
 
 
 
 

Clarice Ganem - PODE
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